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ESTADO DE RONDôNN

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ME NSAGEM N" 7 07 I GP I2O2O

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Senhor Presidente,

Nlc,
I.

RECEBIDO

)m

J Oilc'
-?TOC,I

Encaminhamos para apreciação dessa digna Câmara Municipal o Proieto de Lei n"

2g3'tcp t2O2O, que dispõe so.bre a abertura de crédito adicional especial proveniente de anulação
parcial de dotaçáo orçamentária no valor de R$ 1.150.000,00 (um milhão e cento e cinquenta mil

reais) , na Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de Saúde.

considerando a Lei Municipal no 2690/GP/2020, que dispôe sobre as medidas

adotadas no âmbito das políticas públicas de recursos humanos, enquanto durar o estado de

CALAMIDADE PUBLICA nos termos do Decrêto Municipal no 12.4411GP12020 duranle a

permanência de intensivo de pacientes relacionado ao coronavírus em todo o território do

Município de Jaru.

Art. 30 Fica instituído o Auxílio Temporário de Emergência em Saúde Pública para

Enfrentamento da Pandemia decorrente do Coronavírus - Atespepc, atribuída ao servidor

ocupante de cargo de provimento efetivo ou temporário das carreiras do Quadro de Servidores do
poder Executivõ Municipal, quê estiver exercendo atividades diretamente relacionadas ao

enfrentamento da pandemia da COVID-19, conforme Anexo l;

§ 10 O Atespepc poderá ser atribuÍdo mênsalmênte ao servidor a que se refere o

caput, somerite enquanto perdurar o estado de CALAMIDADE PÚBLICA ou tratamento intensivo

de pacientes relacionado a COVID-19.

Considerado a transferência da Uniáo a título dê Auxílio Financêiro aos Entes

Federados, conforme Lei Complementar no 173, de 27 de maio de 2020, destinados em açôes de

enfrentamento à Covid-19 e para mitigação de seus efeitos Íinanceiros'

considerando quê o recurso destinado ao enfrentamento da emergência de saúde

pública de importância internacional decorrente do Covid-í9, será utilizado para pagamento de

ãr"iiü fÀres'pEpg) aos (medicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem'. motoristas e demais

proÍissionais), que estáo na linha de frente para o enfrentamento do coronavírus.

considerando o artigo 40 da Lei no 4.32Ot64, são créditos adicionais, as

autorizações de despesa náo compitadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

Considerando o artigo 43 da Lei no 4.320164, a abertura de crédito dos créditos

suplementarei e especiais depenãe da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa

e será precedida de exposição justificativa:
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Referido crédito é oriundo de repasse financeiro do Ministério da Saúde conforme
Portaria nc 430 de i 9 de março de 2020.

Refericjo projeto de lei é de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo
Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela Câmara
Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operaçóes de abertura de crédito adicÍonal especial e suplementar estáo
previstas na Lei Federal n. 4.320164, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de
ciireito financeiro, sendo que no particular, Íeza o artigo 41 , I e ll:

Art. 4í. Os créditos adicionais classificam-se em

| - Suplementares, os destinados a reforço de dotaÉo
orçamentária;

ll - Especiais, os destinados a despesas para as quais
não haja dotação orçamentária específica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação peÍtinente à matéria
corroboram a iealizaçáo da operação em exame, não havendo, portanto, qualquer óbice à sua
efetivação, cjesde que observadas as regras específicas inerentes aos procedimentos desta
natureza.

Prosseguincio em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também
apiicáveis ao c€lso em tela, senâo vejamos:

Aú.43. A abertura de créditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer
à despesa e será precedida de exposiçâo justificativa.

§ 'to. Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde
que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;

Atenciosamente,

Mersagem 707 de 25108/2020, assinado na forma da Lei Complemenlar no 1612020 (lDt 217402 e CRC: 74EF91DÉ) 2!3

ll - os provenientes de excesso de arrecadação;

lll - os resultantes de anulação parcial ou total de
dotações orçamentárias ou de créditos adicionais,
autorizados em Leí;

O art.43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais
suplementares e especiais.

Pelo exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o presente Projeto
cje Lei, nos termos cio art. 62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja analisado, discutido e
aprovado em regime de urgência, decorrente da necessidade de regulamentação da matéria em
exame.

Gabinete do Prefeito, Jaru - RO, 25 de agosto de 2020.
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JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rra Raimundo Cantanhecie. 1080 - Setor 02 - JârLt/RO CEP: 76.89G000
contato: (69) 3521-1384 - Site: wwwlaru.ro.gov br - cNPJ: 04.279.238/0001-59

DocuÍ,nento assinado eletronicamentê por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prefeito
tuunicipal, êm 2610g12020 às 07:26, horário dê Jaru/RO, com fulcro nÔ aat. 14 da !91
Complernedal03l-ê-ç!c-QÊ10Z2!20.

A autenticidade deste documento pode ser conÍerida no site eProc Jaru/RO, ;nÍormando o lD

217O2 e o código veriÍicador 74EF91oE.

Rêferência: P!9§e§§8i:L23992928. Doclo lD: 2'!7402 v1

Mênsagem 707 de 2108/2020, assinado na forma da Lei complernenlaÍ 
^" 

1612020 (1D..217402 e CRC: 74EF91CE)
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI NO 2935IGPI2O2O

Autoriza o Poder Executivo a abrir no orçamento vigente
Crédito Adicional Especial por Anulaçáo Parcial de Dotação
Orçamentária na Unidade Orçamentária: Fundo Municipal
de Saúde.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas
akibuiçôes que lhe confere o art.34, inciso l, Lei Orgânica Municipal;

Faz saber que a CÂMARA MUNIoIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a
seguinte

LEi

Art. 10 - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito
adicional especial proveniente de anulação parcial de dotaçâo orçamentária no valor de R$

1.150.OOO,OO (um milhão e @nto e cinquenta mil reais), na unidade orçamentária a seguil de
acordo com o art. 43o da Lei no 4.3201il, Lei Orçamentária Anual (Lei no 2558, de 25 de
novembro de 201 9) distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+) R$ 1.í50.000,00

#&

02 11 00 Fundo Municipal de Saúde
í0.302.0001.2073 - Açôes de Enfrentamento da Emergência de Saúde - Coronavírus (COVID

-1e)
3.1.90.16 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil R$ I .150-000'00
F.R.: O222
2 Recursos de Outras Fontes - Exercício Corrente

Art.20 - Para cobertura ao crédito aberto, no Artigo primeiro, o Poder Executivo

utilizará de recursos provenientes de anulação parcial de dotação orçamentária fonte de recursos
STN (MSC) 1.090.0'000, fonte de recursos 02.22 - Recursos de Outras Fontes - Exercício

Corrente, destinados a enfrentamento de calamidade pública decorrente do COVID -19-

Anulação Dotação: R$ - I .150.000,00

Projeto de Lei 2935 de 25/08/2020, assinado na Íorma da Lei complementar no 16/2020 (lD: 217391 e CRC: 909FC20F) 1t2



Art. 3o - Faz parte desta Lei Anexo l- Memória de cálculo.

Art.40 - Esta lei entra em vigor na cjata cje sua publicaçáo.

Gabinete do Prefeito, Jaru/RO, 25 de agosto cie 2020.

JOÃO GONçALVES SILVA JUNÍOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede. í080 - Setor 02 - Jaru/RO cEP: 7ô.89G000
Contato: (69) 352'1-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59
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Documento assinado eletronicamente por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prefêito
Municipaf, em 261081202A às 07:26, horário de Jaru/RO, com fulcro no aít. 14 da Lei
Complc!!edar-E:_l-0jc_0€/02402.0.

Documento assinado êletronicamente por ELIANE APARECIDA CASATO, Secrctário (a)
Exêcutivo da SEMAPLANF, en 2610812020 às 09:44, horário de Jaru/RO. com fulcro no art. 14 da
Lei Complel!enta!-dL0_dc-Q§/072929

A autenticidadê deste documento pode ser confeÍida no site gPIeçjlêIgBQ, informando o lD
21739'l e o código veriÍicador 909FC20F.

Retêrência: Processo n' 1-7398/2020.

P.újerc de Lêi2935 óe 25108/2020. assinado na forma da Lei Complementar ô' í6/2020 (lD: 217391 e CRC: 909FC20F)

Docto lD: 217391 vr
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02 04 00 Secretaria Mun de Administraçáo Planejamento e Fazenda - SEMAPLANF
A4.1 22.0007.2046 Manutenção da SEMAPLANF
Ficha: 751
3.3.90.30 - Material de Consumo R$ -1.150.000,00
F.R.:0222
2 Recursos de Outras Fontes - Exercício Corrente
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMORIA DE CÁLCULO

ANULAÇÃO DE DOÍAÇÃO ORçAMENTÁRIA

0007.2046

R$ 1.150.000,00

iaru - RO, 25 de agosto ce 2020.

PÁ.

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

VALOR A
REDUZIR

FONTE DE
RECURSO STN

(MSC)

ELEMENTOS
DE DESPESA

R$ 1.150.000,001.090.00003.3.90.30

3.1.90.16 i 090.00000001.2073

Rua Raimundo Cantanhede, 1o8O - Setor 02 - JarÚRO CEP: 76.890-000

ConTatc 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov br - CNPJ: 04.279.238/0001-59
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Documento assinado eletronicamênte por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prefêitc
úunicip"f, em 26tOgl2O?O às 07:26, horário de Jaru/RO, com fulcro no an' 14 da Lql
ComDle entar no 16 de 712020

A autenticidade deste documento pode ser conÍerida no site gPIgçrlAIqE9, inÍcrmando c !D

2r7lt01 e o código verificador 22ECD719.

Referência: Processo lro i-7398/2020. Docro lD: 217401 vl

1i':

VALORA r

SUPLEMENTAR I

Anexos 2935 de 251082020, assinado na forma da Lei complementa( no 16t2o2o (iÚ" 217401 e cRC: 22ÉCD71S).
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ESTADO DE RONDONIÂ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SEMAPLANF
Comunicação lnterna no 73912020

Jaru/RO,21 de agosto de2020.

De: SEMAPLANF - Sec. de Admin, Plan. e Fazenda
Para: DEPLAN

Assunto: Abertura de Crédito Adicional Especial por Anulação de Dotaçâo Orçamentária.

Prezados,

Com os cordiais cumprimentos, solicito através da presente, Abertura de Crédito
Adicional Especial Por Anulação de Dotação Orçamentária, no valor de R$ 1.150.000,00 (um

milhão e cento e cinquenta mil reais).

Gonsiderando o objetivo de mitigar as diÍiculdades Íinanceiras decorrentes do
estado de calamidade pública causado pelo novo coronavirus (covid-19), os recursos serào
destinados para acobertar as despesas com pagamento de Auxílio Temporário de Emergência em
Saúde Pública para EnÍrentamento da Pandemia decorrente do CoronavÍrus - Atespepc.

Considerando que os proÍissionais que compôem o grupo de alto risco por

estarem em áreas vulneráveis com possível contaminaçâo, por conta do contato diário com vários
pacientes positivados. Por esse motivo, receberáo um Auxílio Temporário de Emergência em
Saúde Pública para EnÍrentamento da Pandemia decorrente do Coronavírus - Atespepc, atribuída
ao servidor ocupante de cargo de provimento efetivo ou temporário das carreiras do Quadro de
Servidores do Poder Executivo Municipal, que estiver exer@ndo atividades diretamente
relacionadas ao enfrentamento da pandemia da COVID-19, conforme Lei Municipal N"

2690lGPl2O2O, de 1 2 de junho de 2020.

considerando que a ficha onde será retirado o saldo, não tÍará prejuízo a
Secretaria, pois permanecerá com saldo suficiente para acobertar as despesas prêvistas no

exercício de 202A, não sendo necessário futuramente sua suplementação.

Conforme Lei federal 4.320 dê 'l9M no art' 40 a 43' diz o seguinte:

AÉ.40 - São créditos adicionais as autorizaçôes de despesa náo computadas ou

insuÍicientemente dotadas na Lei de Orçamento.

ComúnicaÉo lnterna 739 de 21108/2020, assinado na foÍma dâ Lêi Comptementar no 16/2020 (tD: 214ô43 e CRC: 9E916083) 1t3



Art. 41 - Os créditos adicionais classificam-se em:

I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;

ll - especiais, os destinados a despesas para as quais náo haja dotação
orçamentária especiÍica;

lll - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de
guerra, comoção intestina ou calamidade pública.

Aft. 42. Os cráJitos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos
por decreto executivo.

AÉ. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência
de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa:

§ 10 Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não
comprometidos:

l. O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

ll. Os provenientes de excesso de arrecadação

lll, Os resultantes de anulação parcial ou total de dotaçóes orçamentárias ou de
creditos adicionais, autorizados em lei;

lV. O produto de operaçÕes de crédito autorizadas, em forma gue juridicamente
possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

§ ? Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro
e o passivo financeiro, conjugando'se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as
operaçÕes de credito a eles vinculadas.

§ 3q Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo
positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada,
considerando-se, ainda. a tendência do exercício.

Diante do acima exposto, solicito abertura de crédito adicional especial por
anulação de dotaçáo orçamentária, conforme abaixo descrito:

Suplementação:

02 - Poder Executivo
02.11 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0001.2073.0000 - Ações de enfentamento da emergência de saúde - Coronavírus
(covrD-íe)
3.í.90.í6,00 - Outras despesas variáveis - pessoal civil
Valor: R$ í.í50.000,00 (um milhão e centc e cinquenta mil reais)

02 - Poder Executivo
02.04 - Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Fazenda - SEMAPLANF
04j122.OOO7.20,16.0000 - Manutenção SEMAPLANF
3.3.90.30.00 - Material de consumo

Anulação:

Comunicaçáo lntería 739 de 21108/2020, assinado ôa íorma da Lei Complementa. no 16/2020 (lD: 214ô43 e CRC: 9E916083).
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Ficha: 751
Valor: R$ 1.150.000,00 (um milháo e cênto e cinquenta mil reais)

ANEXO IQUADRO PARA SOLICITAÇÃO DE CRÉDITOS ADICIONAIS

Remanê arnento r Anula ãa

Atenciosamente,

Luiz FeliPe Santos da Silva
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Fazenda -

SEMAPLANF

Eiaborado por: iuliana Estéfane dê Jesus Motâ
Àssêssora Exêcutiva da SEMAPLANF

VALOR A
SUPLEMENTAR

VALORA
REDUZIRFONTEELEMENTO DE

DESPESAPA

1.090.00000.2.22
R$

1 .1 50.000,00

R$ 1.150.000,00

c007.2046

3.1.90.160001 .2073

Rua Raimundo Cantanhede, 1O8O - Sêtor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000

Côntaro: (69) 35211384 - Site: www.iaru.ro,gov br - CNPJ: 04.279.238/0001-59
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Documento assinado eletronlcámente por JULIANA ESTEFANE DE JESUS MOTA, Assessor (aI

Éxecutivo da Semaptanf, efi lrcAàO2O às i3:39, horário de Jaru/RO, ôom fulcro no âú. 14 cia

Le i Co m pf eEcntst-0ll§-de-W4.02.L
Documento assinado eletÍonicâmentê por LUIZ FELIPE SANTOS DA SILVA, SêcÍetário (a) de

Ãàm. Éanui. e Fazenda, em Zlloatzd2:} às 16:21, horário de Jaru/Ro, com fulcro no art. 14 ce

Lei C omplesenlaln:l§-dc-0§rcZ4

A autenticidade dêste documento pode sêr conferida no site eProc Jaru/RO, informândo o lD

21rt6/t3 e o código veriícador 9E915083.

Dacta lD . 214ô43 v1
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Fonte de
Recurso STN

(MSc)

3.3.90.30

0.2.22 t, 1.090.0000


